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Ata da XVII Reunião Ordinária do Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia – CCT- Paraná

Aos quatorze dias do mês de setembro de dois mil e onze, às quinze horas, os membros do Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia – CCT PARANÁ reuniram-se para a XVII Reunião Ordinária, na Sala de Reuniões do Gabinete do Governador, situada no Palácio das Araucárias,  Centro Cívico, Curitiba-PR. A convocação foi efetuada por meio do Ofício Nº 0987/11-GS/SETI, de trinta e um de agosto de dois mil e onze. QUORUM: presentes 90,9% dos Membros do Conselho. COMPOSIÇÃO DA MESA: Senhor CARLOS ALBERTO RICHA, Governador de Estado e Presidente do CCT-PR; Senhor ALÍPIO SANTOS LEAL NETO, Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI e Representante do Poder Executivo Estadual Paranaense; Senhora RITA MARIA FRANCO RIBEIRO, representando o Senhor CASSIO TANIGUCHI, Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral - SEPL e Representante do Poder Executivo Estadual Paranaense; Representantes da Comunidade Científica Paranaense: Senhor WALDEMIRO GREMSKI e Senhor DÉCIO SPERANDIO, este pertencente ao Corpo Docente das IEES; Representantes da Comunidade Tecnológica Paranaense: Senhor RAMIRO WAHRHAFTIG e Senhor JULIO FELIX; Representantes da Comunidade Empresarial Paranaense: Senhor WOLNEY EDIRLEY GONÇALVES BETIOL e Senhor RONEI VOLPI, este pertencente ao Setor Agrícola; Representantes da Comunidade Trabalhadora Paranaense: Senhor ADEMIR MUELLER e Senhor ZENIR TEIXEIRA DE ALMEIDA. Ao abrir a sessão, o Presidente Carlos Alberto Richa deu boas vindas a todos e ao dar a posse aos novos conselheiros comentou: “Este novo Conselho, composto por pessoas bastante representativas da sociedade, com muita competência e qualidade, certamente dará uma grande contribuição na elaboração de novos planos, metas e ações que permitirão ao Estado caminhar em direção à modernidade, com a inovação tecnológica que o Governo espera”. Na seqüência, passou a palavra para o Conselheiro Alípio Leal que informou que a pauta da reunião havia sido estruturada em três itens: I) Informes de Abertura; II) Assuntos Deliberativos; e, III) Assuntos Gerais. Após a apresentação, acompanhada por sugestões, todos os assuntos da pauta foram aprovados pelo Conselho e Governador, cujas deliberações estão relatadas no quadro abaixo:


	4. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS PRIORITÁRIAS ONDE SERÃO INVESTIDOS OS RECURSOS DO FUNDO PARANÁ. .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
	O Conselho definiu as onze (11) Áreas que receberão, prioritariamente, os recursos do Fundo Paraná:

1.  Ciências Biológicas e Biotecnologia (agrícola, pecuária, florestal, saúde); 

2.  Indústria Alimentar; 

3.  Energias Renováveis; 

4.  Metal-mecânica; 

5.  Tecnologias da Informação e Comunicação; 

6.  Ciências e Tecnologias Ambientais;

7.  Pólos, Parques Tecnológicos e outros habitats de  inovação;

8.  Ciências  e Tecnologias Agrárias ;

9.  Mobilidade;

10. Fortalecimentos dos ativos portadores de desenvolvimento tecnológico;

11. Melhoria do Ensino Superior. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

	5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO PARANÁ PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E RESPECTIVA APLICAÇÃO DO 1% DA RECEITA TRIBUTÁRIA DO ESTADO, EM CONTA VINCULADA AO FUNDO PARANÁ – LEI Nº 12.020/98, COM ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI ESTADUAL Nº15.123/2006. .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-


	O Conselho aprovou na íntegra o Plano de Aplicação para 2011, contido no documento denominado “Fundo Paraná – Base Legal / Apresentação”, parte integrante desta ata, que totaliza R$109.356.623,00, com a seguinte distribuição: 1) R$53.037.968,00 (50%), para Projetos Estratégicos conduzidos pela UGF, acrescidos de R$3.280.688,00, para manutenção e promoção de estudos e apoio aos projetos vinculados ao Programa Paraná Inovador; 2) R$31.822.780,00 (30%), para a Fundação Araucária; e, 3) R$21.215.187,00 (20%) para o TECPAR, restando repassar ainda um saldo de R$357.747,00 deste valor. A liberação dos recursos do Fundo Paraná ao Tecpar (Lei 12.020/98 e outros projetos vinculados) poderá ser feita por transferência orçamentária e/ou MCO.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

	6. LEI DE INOVAÇÃO DO PARANÁ.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
	O Conselho também aprovou integralmente, o texto da Proposta da Lei de Inovação do Paraná, contido no documento denominado “Adendo Nº1 – Minuta da última versão contemplando a consulta popular”, parte integrante desta ata, que deverá seguir todos os trâmites legais até sua aprovação definitiva. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-


Esgotada a Ordem do Dia, o Presidente Carlos Alberto Richa enfatizou: “Temos um grande trabalho pela frente, de modernizar e transformar o Paraná em um estado tecnológico e científico”, garantindo que o governo dará o apoio necessário pautado pela legalidade, principalmente considerando que o Plano apresentado é convergente com o Plano de Governo registrado em Cartório, portanto, tudo será feito para o fortalecimento da ciência, tecnologia e inovação, a fim de que o Paraná cresça e desenvolva sua área cientifica e tecnológica, colocou a palavra livre, e nada mais havendo a tratar, aprovou integralmente as considerações sobre a base legal e a regularização da operacionalização do Fundo Paraná, as políticas e diretrizes para a aplicação dos recursos do Fundo Paraná sob a gestão da SETI, a definição das Áreas Prioritárias onde serão investidos os recursos do Fundo Paraná, a definição dos percentuais a que farão jus as instituições de fomento científico e tecnológico do Estado do Paraná, a Previsão Orçamentária do Fundo Paraná para o exercício de 2011 e respectiva aplicação dos 2% da Receita Tributária do Estado, bem como a Proposta da Lei de Inovação do Estado do Paraná. Neste contexto estão inseridos todos os conteúdos contemplados nos documentos denominados: “Fundo Paraná - Base Legal, Apresentação” e “Adendo nº1 – Lei de Inovação do Paraná”, partes integrantes desta ata. Finalizando, o Presidente agradeceu a presença de todos, declarou ter sido atendida plenamente a pauta e encerrou a reunião. A presente ata será assentada no livro nº 01 do Registro de Atas do CCT - PARANÁ e vai por mim assinada. Elenir dos Santos da Silva (Secretária).









  Curitiba, 14 de setembro de 2011.

CARLOS ALBERTO RICHA          

   ALÍPIO SANTOS LEAL NETO

CASSIO TANIGUCHI                                                            WALDEMIRO GREMSKI

(Representado pela Sra. Rita Maria F. Ribeiro)  

DÉCIO SPERANDIO 



   RAMIRO WAHRHAFTIG

JULIO FELIX  



    WOLNEY E. G. BETIOL

RONEI VOLPI 



    ADEMIR MUELLER

ZENIR TEIXEIRA DE ALMEIDA

Assuntos�
Deliberação�
�
1. APRESENTAÇÃO E POSSE DOS MEMBROS DO NOVO CONSELHO. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-�
Em função da recomposição do Conselho, o Conselheiro Alípio Leal apresentou os novos membros do CCT – PR para o Governador Beto Richa, mencionando a instituição onde atuam e a comunidade que representam, sendo na seqüência formalizada a posse dos mesmos. .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-�
�
2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A BASE LEGAL DO FUNDO PARANÁ:


2.1.Art. 3º. da Lei Estadual 12.020/98, com alterações trazidas pela Lei 15.123/06: Constituirão recursos do FUNDO PARANÁ:


I- 2% (dois por cento), no mínimo, da receita tributária do Estado, a partir da data da promulgação desta lei, a serem transferidos...-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. �
O Conselho deliberou que, considerando o disposto no Art. 3º. da Lei Estadual 12.020/98, com alterações trazidas pela Lei 15.123/06, a transferência dos 2% (dois por cento) no mínimo, da Receita Tributária do Estado, se dará da seguinte forma:


a) 1% (um por cento), no mínimo, em conta vinculada ao FUNDO PARANÁ;


b) 1% (um por cento) para financiar pesquisas nas Instituições de Pesquisa do Estado do Paraná, IAPAR, Universidades Estaduais e TECPAR.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- �
�
    2.2. Desde 2003, os repasses dos recursos do FUNDO PARANÁ estão sendo disponibilizados ANUALMENTE, pela SEPL, em parcela única ou em parcelas semestrais, formando um FUNDO ORÇAMENTÁRIO (Órgão 45, Unidade 60, Fonte 132).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 


�
O Conselho determinou que deverá ser atendida a determinação do estabelecido no Acórdão n° 2305/10 – Pleno TCE/PR – o qual determinou ao “Governo do Estado – Cumprir o disposto no artigo 3° na Lei 12.020/1998, com alterações trazidas pela Lei 15.123/2006, a fim de que seja implementada a conta vinculada específica para transferência de 1% destinado ao Fundo Paraná”. Assim, quando do encerramento de convênios o eventual  saldo deverá ser recolhido ao Fundo Paraná.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-


�
�
 


Assuntos�
Deliberação�
�
REGULARIZAÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO PARANÁ, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.�
O Conselho estabeleceu que a política de aplicação dos recursos do Fundo Paraná deverá atender às seguintes determinações:


Os recursos do FUNDO PARANÁ serão utilizados exclusivamente para o desenvolvimento do Estado do Paraná, visando a dotá-lo de competitividade científica e tecnológica, tanto em nível nacional quanto internacional;


Esses recursos, depositados mensalmente em duodécimos, em conta específica, serão geridos pela Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, por meio da Unidade Gestora do Fundo - UGF;


A aplicação dos recursos se dará nas áreas consideradas Prioritárias pelo Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia, através do apoio e financiamento de ações e projetos que se enquadrem nas Áreas Prioritárias. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-�
�










